
                    LEI COMPLEMENTAR N.º 570

                    DE 02 DE JUNHO DE 2006.

DISPÕE SOBRE FIXAÇÃO DE CARTAZES NOS ESTABELECIMENTOS QUE MENCIONA CONTENDO INFORMAÇÕES SOBRE O MALEFÍCIO DO JOGO PATOLÓGICO. 
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 11 de maio de 2006 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 570
Art. 1.º  Os estabelecimentos que exploram qualquer atividade comercial ou sem fins lucrativos relacionada a jogos, ainda que não sejam com apostas em dinheiro, manterão afixado em suas entradas e salões e em local visível, placa com os seguintes dizeres: 

JOGO COMPULSIVO É DOENÇA

                                           Conforme a Organização Mundial de Saúde

    CUIDADO COM APOSTAS!

         Se você em mais de uma oportunidade:

            Gastou no jogo mais do que poderia;

                                              Gastou no jogo dinheiro de outras obrigações;

                                     Por causa do jogo atrasou-se para algum compromisso;

                                               Pediu dinheiro emprestado para jogar, então

         PROCURE AJUDA

Art. 2.º  Dentre os estabelecimentos obrigados a afixarem os cartazes estão aqueles que exploram as atividades de Bingo, Bingo Eletrônico, Casas Lotéricas, Lan Houses, Vídeo Games, Fliperamas, Clubes Sociais Recreativos e Beneficentes que promovam jogos em seus salões, bilhares, snookers, agências de apostas tanto de corrida de cavalo como apostas em geral e demais estabelecimentos que promovam jogos explorados comercialmente ou não.

Art. 3.º  O infrator do disposto nesta lei complementar sujeitar-se-á:

I - Intimação para cumprimento desta lei complementar no prazo máximo de 20 dias.

II - Multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) no caso de não cumprimento da intimação, que será aplicada em dobro na reincidência. 

III - Após a reincidência, não cumprida a intimação, suspensão das atividades por 30 dias. 

IV – Após o prazo da suspensão, não cumpridas as determinações da presente lei complementar, cassação da licença de localização e funcionamento. 

Art. 4.º  O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 90 (noventa dias) contandos da data de sua publicação. 

Art. 5.º  Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 02 de junho de 2006.

                                                                                 JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                     Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 02 de junho de 2006.

                                                                   MARIA APARECIDA SANTIAGO LEITE

                                                                   Chefe do Departamento
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